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Resumo: A Linguística Cognitiva deveria acrescentar ao seu Compromisso Cognitivo um Compromisso 
Sociossemiótico: um compromisso de fazer com que as suas explicações sobre a linguagem humana 
respeitem a sua condição de ferramenta sociossemiótica ‒ ou seja, intersubjetiva, que varia histórica e 
socialmente ‒ e de fundamentar essas explicações em uma metodologia que, da mesma forma, 
transcenda o indivíduo. Lançando um olhar sobre os elementos que definem a Linguística Cognitiva (a 
sua orientação cognitivista e o fato de ela ser baseada no uso), argumenta-se que a importância do 
Compromisso Sociossemiótico decorre da própria essência dessa corrente. 
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Abstract: Cognitive Linguistics should complement the Cognitive Commitment with a Sociosemiotic 
Commitment: a commitment to make one’s account of human language accord with the status of 
language as a social semiotic, i. e., as an intersubjective, historically and socially variable tool, and to 
base that account on a methodology that likewise transcends the individual. By looking at defining 
features of Cognitive Linguistics (its cognitive orientation, and its usage-based character), it is argued 
that the relevance of the Sociosemiotic Commitment derives from the very essence of Cognitive 
Linguistics. 
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method. 
 
1. A virada social na Linguística Cognitiva 
 
A Linguística Cognitiva do novo milênio é caracterizada por uma atenção crescente aos 
aspectos sociais e culturais da linguagem, em três níveis de análise. Esses três níveis, por sua 
vez, são caracterizados por uma esquematicidade cada vez maior (GEERAERTS; 
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KRISTIANSEN, 2015). O primeiro desses níveis considera a variação dentro de uma mesma 
língua: até que ponto os fenômenos que geralmente estão no foco da Linguística Cognitiva 
apresentam variação dentro da mesma comunidade linguística? Pesquisas realizadas dentro 
dessa perspectiva se alinham às tradições de pesquisa da sociolinguística, da dialetologia e da 
estilística, e usam os mesmos métodos empíricos dessas três correntes: ver Kristiansen e Dirven 
(2008), Geeraerts et al. (2010) e Pütz et al. (2012). O próximo nível trata da variação entre 
línguas e culturas, configurando-se como comparação cultural e antropológica ou investigação 
histórica sobre mudanças de conceptualização ao longo de intervalos de tempo (PALMER, 
1996; SHARIFIAN, 2017). O terceiro nível, para além das variações intra e interlinguística, 
aborda a linguagem como tal: aqui, podemos incluir os estudos pioneiros que enfocam e 
analisam como a emergência da linguagem como tal e a ocorrência de certos aspectos em uma 
língua somente podem ser compreendidas, com coerência, se se considerar a natureza 
socialmente interativa da comunicação linguística (SINHA; JENSEN DE LÓPEZ, 2000; 
GEERAERTS, 2005; ZLATEV et al., 2008; CROFT, 2009; HARDER, 2010; ZLATEV, 2010; 
SCHMID, 2016). Embora o rótulo “sociolinguística cognitiva” esteja mais fortemente 
associado ao primeiro nível de análise, ele será utilizado, nesta discussão, como uma forma 
abreviada da virada social na Linguística Cognitiva como um todo. 
Deve se observar que essa virada social não é completamente novidade na história da 
Linguística Cognitiva, visto que, por exemplo, a ideia de “modelo cultural” desempenhou um 
papel crucial no surgimento da nova abordagem (HOLLAND; QUINN, 1987). Essa virada é 
melhor definida, nesse caso, como consolidação e valorização intencionais de aspectos que 
eram inicialmente periféricos. Em tempo, a virada social na Linguística Cognitiva ainda não 
equivale, a rigor, a uma virada social da Linguística Cognitiva, na medida em que ela não 
constitui a perspectiva predominante entre os vários ramos dessa corrente. Ainda mais 
importante seria perguntar o que motiva essa mudança. Este trabalho explora algumas das 
razões fundamentais para se inserir uma perspectiva social na Linguística Cognitiva e, mais 
especificamente, defende que a inspiração original e os aspectos teóricos próprios da 
Linguística Cognitiva favoreceram o desenvolvimento de uma sociolinguística cognitiva. 
Essa não é uma questão qualquer, pois como pode uma concepção social se integrar à orientação 
cognitivista própria da Linguística Cognitiva? Será que a natureza cognitivista que essa corrente 
atribui a si mesma não supõe automaticamente um compromisso com uma perspectiva antes 
psicologizante do que social? Ou será que devemos reconhecer que linguística cognitiva é um 
termo equivocado? 
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Essa pergunta será respondida em três partes. Em primeiro lugar, ela será mapeada em 
relação ao contexto filosófico do pluralismo ontológico de Popper. As duas seções seguintes 
mostram como dois aspectos particulares da Linguística Cognitiva ‒ a sua natureza cognitivista 
e o fato de ela ser baseada no uso ‒ levam naturalmente a uma abordagem social, enquanto que, 
ao mesmo tempo, demandam uma metodologia empírica. Uma seção final explora brevemente 
os desafios que decorrem da virada social. 
 
2. A linguagem como um fenômeno do “mundo três” 
 
O estatuto epistemológico de uma perspectiva social sobre a linguagem pode ser 
abordado de forma esclarecedora em face do contexto do pluralismo ontológico de Popper, que 
postula a existência de três mundos: 
 
Sem levar demasiado a sério as palavras “mundo” ou “universo”, podemos 
distinguir os três mundos ou universos seguintes: em primeiro lugar, o mundo 
de objetos físicos ou de estados materiais; em segundo, o mundo de estados 
de consciência ou de estados mentais, ou talvez de disposições 
comportamentais para agir; e, em terceiro, o mundo de conteúdos objetivos de 
pensamento. (POPPER, 1975, p. 108, grifos no original) 
 
A linguagem, na visão de Popper, pertence rigorosamente ao mundo três, como um 
sistema simbólico para representar o conhecimento e estruturar conversas e discussões. 
Todavia, ela não está desvinculada dos outros mundos: 
 
A própria linguagem, como um ninho de ave, é um subproduto não pretendido 
de ações que se dirigiam a outros alvos. Como surge uma trilha de animal na 
selva? Algum animal pode romper entre as moitas a fim de alcançar um lugar 
para beber. Outros animais acham mais fácil usar a mesma trilha. Assim ela 
pode ser alargada e melhorada pelo uso. Não é planejada ‒ é uma 
consequência não pretendida da necessidade de movimento fácil ou rápido. É 
assim que originalmente se faz um caminho ‒ talvez mesmo por homens ‒ e 
como podem surgir a linguagem e quaisquer outras instituições que são úteis; 
e eis como podem dever sua existência e desenvolvimento à sua utilidade. 
(POPPER, 1975, p. 118-119) 
 
A produção de mensagens acontece no mundo dois, guiada por intenções comunicativas 
subjetivas; porém, enquanto produto, a linguagem pertence ao mundo três: a linguagem 
enquanto um instrumento comunicativo transcende o indivíduo. Sendo assim, ela é 
amplamente autônoma em relação a cada usuário de uma língua: o usuário da língua se torna 
usuário justamente de uma língua que já está dada ‒ independentemente do fato de a sua própria 
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atuação como usuário dessa língua poder, como resultado, contribuir com mudanças nela. Ou, 
para seguir na analogia de Popper: os usuários da língua percorrem caminhos já trilhados, mas 
podem alargá-los, mudar o seu curso, usá-los com tão pouca frequência que eles logo 
desaparecem ou, simplesmente, criar novos caminhos. Em linhas mais específicas, a linguagem 
pode ser inserida nos três mundos ao mesmo tempo: possui existência material (em várias 
formas, desde estados neurais e movimentos anatômicos de fala até livros e arquivos de texto); 
possui uma realidade psicológica na mente dos falantes e ouvintes; e possui uma existência 
objetiva que vai além do nível mental individual. A Linguística Cognitiva, na linha de Verhagen 
(2005), provavelmente falaria em uma existência antes “intersubjetiva” do que “objetiva”. Essa 
distinção merece um debate filosófico5; porém, no contexto atual, concentremo-nos na condição 
de “mundo três”, que é assimilada por ambos os termos na mesma proporção. 
Uma visão como a de Popper não é exclusiva na história da linguística e na filosofia da 
linguagem. Ela é bastante importante para a concepção de linguagem de Itkonen, à qual 
retomaremos mais adiante, e corresponde, de modo geral, à imagem criada por Keller (1994) 
de linguagem como um “fenômeno do mundo três” ‒ produto não intencional de uma ação 
intencional. Essa visão está bem alinhada com a concepção popular atual de linguagem como 
um Sistema Dinâmico Complexo (por exemplo, BECKNER et al., 2009), principalmente, em 
função da sua insistência na relação dialética entre comportamentos individuais e efeitos 
supraindividuais: cada usuário adquire uma língua já pronta, porém, afeta-a ao reproduzi-la e 
ao desenvolvê-la. E, obviamente, essa visão concorda com a óptica saussuriana de que a 
linguagem, enquanto langue, é sobretudo um fenômeno semiótico e social que anda de mãos 
dadas com comportamentos individuais intencionais no nível da parole. Esse repertório, bem 
como cada um dos seus componentes, pode obviamente ser expandido, mas a questão precisa 
ser esclarecida: perspectivas que reduzem a língua a um fenômeno psicológico constituem uma 
vertente respeitável da concepção de linguagem do século XX. 
Por que, então, a Linguística Cognitiva teria sido atraída por uma concepção de “mundo 
três” da linguagem? Podemos responder a essa pergunta lançando um olhar atento aos aspectos 
característicos da Linguística Cognitiva: a sua natureza cognitivista, é claro, mas também aos 
fatos de ela ser baseada no uso e de viabilizar recontextualizações. Nas próximas duas seções, 
exploraremos o impacto do primeiro e do segundo aspectos. Por questão de espaço, o terceiro 
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aspecto não será detalhado neste trabalho, mas a sua importância ficará evidente; ver Geeraerts 
(2010a). Em tempo, a gramática gerativa descontextualiza a gramática, dissociando o que 
considera ser o cerne da linguística do contexto discursivo do desempenho e do uso da 
linguagem, do contexto social da interação e da variação, bem como do contexto cognitivo do 
significado e da experiência. Já a Linguística Cognitiva é uma abordagem recontextualizadora, 
visto que reintegra esses domínios contextuais ao escopo da gramática ‒ inclusive, é claro, a 
perspectiva social. 
 
3. Linguagem como cognição e o Compromisso Cognitivo 
 
A caracterização da Linguística Cognitiva como “cognitiva” tem sido alvo sobretudo 
(embora de bastante implícito) de duas interpretações sutilmente diferentes na história dessa 
corrente. Por um lado, a Linguística Cognitiva tem se apresentado como adepta do 
Compromisso Cognitivo, ou seja, do “compromisso […] de tornar as explicações sobre a 
linguagem humana consistentes com o que já foi descoberto a respeito da mente e do cérebro, 
tanto em outras disciplinas como na nossa” (LAKOFF, 2012 [1990], p. 8). Segundo essa 
perspectiva, linguistas cognitivistas devem levar em consideração as descobertas empíricas de 
disciplinas como a psicologia cognitiva, a psicologia do desenvolvimento e as neurociências, e 
ajustar os seus postulados linguísticos de acordo com elas. Por outro lado, o editorial do número 
inaugural da revista Cognitive Linguistics ‒ mesmo número, aliás, em que Lakoff estabeleceu 
o Compromisso Cognitivo ‒ descreve a Linguística Cognitiva em termos de uma definição de 
linguagem “como um instrumento para organizar, processar e transmitir informações”6 
(GEERAERTS, 1990, p. 1). Conforme essa perspectiva, a linguagem é encarada não como se 
fosse um módulo cognitivo isolado e autônomo, mas como um reflexo da arquitetura conceptual 
geral, de princípios de categorização, de mecanismos de processamento e da influência de 
experiências e do meio. O tipo de abertura interdisciplinar proporcionado pelo Compromisso 
Cognitivo não está fora dessa interpretação alternativa; porém, mais do que estar elaborada 
como um princípio em si, ela se desenvolve a partir da ideia de que a linguagem está 
intimamente ligada às capacidades cognitivas humanas de forma geral. 
A diferença entre as duas versões é mínima, porém, real: o Compromisso Cognitivo é 
mais esquemático do que a sua versão alternativa, e simplesmente não está comprometido com 
aquilo “que já foi descoberto a respeito da mente e do cérebro”. Em princípio, ele deixa aberta 
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a possibilidade de esse conhecimento geral se transformar em uma definição formalista e 
modular da linguagem, tão comum em abordagens chomskyanas. Essa certamente não é a 
intenção de Lakoff, mas é somente a versão alternativa que deixa esse pressuposto claro. Pode-
se argumentar, a esse respeito, que a segunda versão, que é mais sólida, descreve melhor do que 
a primeira, que é mais esquemática, o que Linguística Cognitiva faz na prática. Há duas razões 
para isso. 
Em primeiro lugar, uma concepção de “linguagem como ferramenta cognitiva” facilita 
o entendimento de alguns dos aspectos mais centrais da Linguística Cognitiva: a primazia da 
semântica na análise linguística e as naturezas enciclopédica e perspectivada do significado 
linguístico. A primazia da semântica na análise linguística decorre diretamente da própria visão 
cognitivista: se a principal função da linguagem engloba informação e comunicação, então, o 
significado, em sentido lato, deve ser o centro das atenções da linguística. A natureza 
enciclopédica do significado linguístico decorre da função de categorização da linguagem: se a 
linguagem é um sistema para categorizar o mundo, não é necessário propor uma camada 
sistêmica ou estrutural do significado linguístico que seja distinta da camada em que o 
conhecimento de mundo está ligado a formas linguísticas. A natureza perspectivista do 
significado linguístico sugere que o mundo não está refletido de maneira objetiva na linguagem: 
a função de categorização da linguagem antes impõe uma configuração ao mundo do que reflete 
uma realidade objetiva. 
Em segundo lugar, uma concepção de “linguagem como ferramenta cognitiva” 
estabelece uma fronteira mais clara entre a Linguística Cognitiva e a gramática gerativa. Essa 
comparação era provavelmente mais relevante na época em que a Linguística Cognitiva surgiu 
do que agora, mas é didática na conjuntura atual. O linguista cognitivista está interessado no 
nosso conhecimento de mundo e investiga como a linguagem natural contribui para esse 
conhecimento. O linguista gerativista, por outro lado, está interessado no nosso conhecimento 
da linguagem e se pergunta como esse conhecimento pode ser adquirido, em vista de uma teoria 
cognitivista de aprendizagem. Como empreitadas cognitivistas, a Linguística Cognitiva e a 
gramática gerativa estão igualmente interessadas nas estruturas mentais que formam o 
conhecimento. Para a Linguística Cognitiva, a linguagem natural já constitui, por si, uma dessas 
estruturas, e o conhecimento que importa é o conhecimento de mundo. Para o gramático 
gerativista, por outro lado, o conhecimento em questão é o conhecimento da linguagem, e as 
estruturas mentais que importam são geradas por uma aptidão genética que permite aos seres 
humanos aprender a linguagem. Enquanto a gramática gerativa está interessada no 
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conhecimento da linguagem, a Linguística Cognitiva está, de certo modo, interessada no 
conhecimento através da linguagem. 
Mas então, em vista das duas interpretações para o termo cognitiva em Linguística 
Cognitiva, com que facilidade elas poderiam fazer as pazes com uma visão social, de “mundo 
três”, da linguagem? O Compromisso Cognitivo estará alinhado com uma visão de “mundo 
três” se isso significar que os atributos de “mundo um” e de “mundo dois” da linguagem 
restringem, sem excluir, a sua condição de “mundo três”. Na analogia de Popper: a 
composição do solo, os desníveis do terreno e a densidade da vegetação terão algum impacto 
na trilha que vai se formando. No entanto, a própria trilha não resulta simplesmente da 
combinação desses elementos; ela resulta do acúmulo de atividades humanas intencionais, que 
são limitadas, porém, não causadas pelas condições do meio. De modo semelhante, a linguagem 
natural é moldada por fatores como a estrutura dos órgãos da fala e a neurofisiologia do cérebro 
(ou seja, corporificação no seu sentido mais literal); entretanto, a linguagem como tal não 
equivale à combinação desses elementos. Exemplos dessa perspectiva são encontrados diversas 
análises quantitativas multivariadas de gramática, que articulam fatores psicológicos (como 
custo de processamento ou persistência) com variáveis gramaticais e semióticas, aspectos 
relativos ao discurso, e, ainda, características letais: ver, por exemplo, o modelo de gramática 
probabilística (BRESNAN; FORD, 2010; SZMRECSANYI; HINRICHS, 2008; 
SZMRECSANYI, 2009) ou os estudos letais multivariados de gramática, como os trabalhos de 
Grondelaers et al. (2002) e de Levshina et al. (2013), bem como aqueles discutidos por Heylen 
et al. (2008). 
Na sequência, a versão alternativa, mais sólida, se insere melhor em uma visão de 
“mundo três”, pois foca justamente na função cognitiva da linguagem enquanto ferramenta de 
organização e troca de conhecimentos ‒ tal como o papel atribuído à linguagem no pluralismo 
ontológico de Popper. A entendimento de “linguagem como ferramenta cognitiva”, pertinente 
ao rótulo Linguística Cognitiva, portanto, estará de acordo com uma visão de “mundo três” se 
a “linguagem como cognição” incluir conhecimentos compartilhados e socialmente 
disseminados e não apenas experiências e pensamentos individuais. Um exemplo antigo 
(isto é, na história da Linguística Cognitiva) de uma visão universalista de “mundo dois” em 
conflito com uma visão histórica e culturalmente orientada de “mundo três” pode ser 
encontrado na discussão sobre a base da metáfora RAIVA É CALOR. Lakoff e Kövecses (1987) 
explicam essa metáfora em termos de experiências fisiológicas universais: o aumento da 
temperatura do corpo é interpretado como um efeito fisiológico do estado de raiva, e a raiva é 
metonimicamente conceptualizada em termos dos seus efeitos fisiológicos. Geeraerts e 
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Grondelaers (1995), no entanto, mostram que um número considerável de expressões que 
atualizam o mapeamento RAIVA É CALOR são vestígios lexicais que têm origem na teoria dos 
humores, doutrina de grande influência que dominou a medicina na Europa Ocidental desde a 
Antiguidade até princípios da Era Moderna. Nos últimos anos, a escolha por uma abordagem 
cultural e histórica nas pesquisas sobre metáforas tem ganhado força e reconhecimento, 
também, entre os principais porta-vozes da Teoria Conceptual da Metáfora (ver KÖVECSES, 
2005). 
 
4. Uso e variação 
 
Uma segunda característica importante da Linguística Cognitiva que sugere uma visão 
social é o fato de ela ser baseada no uso. Os dados observacionais que se inserem em uma 
abordagem baseada no uso normalmente são extraídos de um corpus, e geralmente não são 
homogêneos: posto que os textos coletados para o corpus chegam de várias fontes, nem sempre 
sabemos com antecedência se a variação que podemos observar nesse corpus se deve a fatores 
letais ou não. Logo, a filtragem dos efeitos desses fatores se torna uma exigência metodológica 
para qualquer tentativa da Linguística Cognitiva de analisar os dados de uso ‒ mesmo que a 
análise não esteja, em princípio, interessada em variação letal. A ocorrência de variação 
intralinguística ‒ que pode ser socialmente estruturada ou simplesmente ser individual ‒ tem 
um impacto significativo sobre as consequências metodológicas de uma perspectiva social na 
Linguística Cognitiva. Sem essa variação, a língua como sistema semiótico usado em uma dada 
comunidade é a mesma para todo e qualquer membro dessa comunidade, e, como tal, cada 
usuário da língua que pertence a essa comunidade linguística constitui um exemplar 
representativo, em termos estatísticos, dessa língua. Do mesmo modo, investigar o 
conhecimento da língua de um falante nativo (nesse caso, investigar o conhecimento linguístico 
do próprio linguista que conduz a investigação) constitui uma forma legítima de se fazer 
linguística. Essa postura metodológica certamente é muito popular por ser da gramática 
chomskyana; porém, a gramática chomskyana assume a perspectiva de “mundo dois”, focando 
em uma suposta Gramática Universal pertinente ao aparato biológico humano. Isso quer dizer 
que a tendência metodológica da linha chomskyana para a introspecção não é relevante para 
uma concepção social de Linguística Cognitiva, visto que os pressupostos básicos, em termos 
popperianos, são tão diferentes.  
Entretanto, é necessário acrescentar uma reflexão aqui. Itkonen (2003; 2008, dentre 
outras publicações) defende uma perspectiva de “mundo três” da linguagem que se baseia na 
 
126 Porto Alegre, n. 46, 2021 
intuição em vez da introspecção. Conforme Itkonen, a linguística ‒ claramente definida como 
o estudo da linguagem como um fenômeno social ‒ se baseia antes na intuição do que na 
observação, pois a natureza social da linguagem se configura como um sistema de normas 
sociais. Normas possuem uma condição epistemológica particular, que fica evidente na 
distinção entre regras e regularidades: uma regra, que estabelece o que deve ser feito, difere de 
uma regularidade, que descreve as tendências do que é feito de fato. Uma hipótese sobre 
regularidades observáveis pode estar equivocada (e, portanto, ser falseada), já uma regra não 
pode ser falseada, somente quebrada. Isso significa que a metodologia para se estudarem 
normas difere do método das ciências empíricas descritivas. Evocando a mesma ontologia 
popperiana que discutimos antes, Itkonen apresenta uma distinção epistemológica entre 
observação, introspecção e intuição, respectivamente. Intuição ‒ método adequado para a 
investigação de normas ‒ é simplesmente o escrutínio do conhecimento que possuímos sobre 
convencionalizações linguísticas: “Quando alguém está descrevendo a própria língua materna, 
a coleta de dados não consiste em experimentação/observação, mas na tentativa de lembrar de 
algo que a pessoa, em princípio, já sabe. Observe-se, ainda, que ela não busca lembrar do que 
alguém disse de fato, mas do que deveria ser dito”7 (ITKONEN, 2003, p. 40-41). A comparação 
terminológica de Itkonen entre intuição e introspecção equivale à sua rejeição à concepção 
chomskyana de linguagem. Itkonen defende que a concepção psicologizante de Chomsky é um 
equívoco tanto ontológico quanto epistemológico de categorização. A linguagem pertence ao 
mundo das normas sociais, não ao mundo dos estados mentais ‒ logo, é necessário antes 
intuição do que introspecção.  
No entanto, essa abordagem baseada na intuição poderia estar facilmente associada à 
alegação de que, na esfera normativa, não há variação ou, pelo menos, de que a variação que 
existe é, em grande medida, irrelevante. Sem negar a importância da normatividade na 
linguagem, nem o papel da intuição no processo empírico das pesquisas linguísticas 
(GEERAERTS, 2010b), essa alegação precisa ser confrontada a partir dos pontos de vista 
filosófico e linguístico (para uma discussão ampla, ver GEERAERTS, 2005).  
Em primeiro lugar, conforme Itkonen, as normas podem apresentar casos de incerteza e 
de conflito. Porém, esses casos exigirão uma abordagem observacional. No caso da incerteza, 
se os indivíduos hesitam sobre qual norma se aplica, isso mostra que a sua intuição (e, a fortiori, 
a do pesquisador) nem sempre fornece uma resposta. No caso da controvérsia e dos embates 
                                                             
7 [When one is describing one’s own native language, data-gathering consists, not in experimentation/observation 
but in trying to remember something that one in principle knows already. Notice also that one does not try to 
remember what someone has said in fact, but what ought to be said.] 
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normativos, a ocorrência de normas conflitantes será atribuída a uma disputa ou a um 
antagonismo entre grupos, isto é, justamente ao tipo de variação que achamos que deveria ser 
estudado. De modo geral, o que é necessário, aqui, é uma teoria de normas tal qual a 
desenvolvida por Bartsch (1987), que reconhece abertamente possíveis conflitos entre normas 
alternativas e, sobretudo, o papel crucial que esses conflitos podem desempenhar na explicação 
das dinâmicas da linguagem. 
Em segundo lugar, e o mais importante, há dúvidas se as línguas podem, de fato, ser 
consideradas sistemas linguísticos homogêneos. Essa ideia é, por si só, um dos pilares do 
pensamento estruturalista, traduzida de modo preciso por Maillet na sua definição de língua 
como “um sistema onde tudo se encaixa”8 (1937, p. 475). Esse é um pensamento bastante 
popular: ao longo do século XX, a linguística predominante entendia as línguas como sistemas 
coerentes, representados pelas suas gramáticas. Comunidades linguísticas seriam, então, 
definidas pelo fato de compartilharem uma gramática. Essa postura não nega a variação, porém, 
a unidade da variação era uma língua, isto é, um sistema linguístico. Uma forma simples de se 
colocar isso (com a qual linguistas mais novos ainda se deparam nos seus cursos), por exemplo, 
é dizer que dialetos são línguas plenas porque possuem a sua própria gramática.  
Existem duas maneiras de provar que essa noção de homogeneidade (uma única 
gramática homogênea compartilhada por um grupo de usuários da língua) é problemática: 
primeiro, observando-se os usuários da língua e, segundo, observando-se os fenômenos 
linguísticos que compõem esses supostos sistemas coerentes. Em relação à primeira, há cada 
vez mais indícios das diferenças individuais entre usuários da língua: ver, por exemplo, Sharma 
et al. (2008) ou Dąbrowska (2012) e Divjak et al. (2016). Visto que uma abordagem tradicional 
pode representar a variação individual em termos de os usuários possuírem gramáticas 
diferentes, isto é, de fazerem parte de comunidades diferentes, as diferenças individuais têm 
mais importância quando envolvem usuários daquilo que seria identificado tradicionalmente 
como um único sistema. Essas diferenças realmente ocorrem no território do “mundo um”; 
trabalhos como o de Mielke (2015), por exemplo, mostram, com técnicas de ultrassom, de que 
modo a posição da língua na pronúncia do mesmo fonema pode variar consideravelmente entre 
falantes. Quanto à segunda maneira, os fenômenos linguísticos não estão em pé de igualdade 
se a sua distribuição letal não estiver mapeada. Se as línguas consistem em sistemas coerentes, 
então, todos os elementos de um dado sistema ocupam a mesma posição no espaço letal (isto é, 
no espaço definido pelas dimensões social, geográfica e contextual que podem determinar a 
                                                             
8 [Un système où tout se tient.] 
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variação). No entanto, já no século XIX, os linguistas descobriram que as fronteiras dialetais 
não constituem blocos definidos de isoglossas: fenômenos linguísticos distintos possuem 
distribuições geográficas diferentes, tornando vaga a fronteira entre um sistema e outro. De 
modo semelhante, isoglossas letais geralmente não precisam coincidir (ver GEERAERTS, 
2010c). A tese de que cada aspecto linguístico pode, em princípio, apresentar a sua própria 
distribuição letal remonta à velha teoria de Jaberg, de que cada palavra pode ter a sua própria 
história particular: “Na realidade, cada palavra tem a sua própria história”9 (1908, p. 6). 
Se juntarmos algumas peças agora, parece que a versão social da Linguística Cognitiva 
ocupa uma posição diferente na história da linguística. As duas dimensões que apontamos até 
o momento para caracterizá-la assimilam, cada uma, uma transformação profunda em relação 
a uma posição que definiu um período anterior no desenvolvimento da linguística. Em primeiro 
lugar, a concepção social de cognitiva em Linguística Cognitiva joga a linguística diretamente 
de volta ao “mundo três” de Popper, ao contrário da psicologização da linguagem na linguística 
chomskyana. Isso significa um retorno, nesse sentido, à concepção saussuriana pré-chomskyana 
de linguagem como um fenômeno semiótico e social. Em segundo lugar, porém, o fato de a 
Linguística Cognitiva ser baseada no uso inverte o enfoque estruturalista e saussuriano na 
langue, enquanto um sistema internamente homogêneo, em favor da parole enquanto 
intrinsecamente variada.  
Em outras palavras, a guinada social na Linguística Cognitiva é um retorno à visão 
saussuriana de linguagem como um fenômeno semiótico e social sem o postulado 
saussuriano de homogeneidade interna dos sistemas linguísticos. Os três momentos 
principais do percurso teórico da linguística podem, assim, ser estruturados em um esquema 
sistemático: ver Tabela 1. Evidentemente, a imagem somente representa a Linguística 
Cognitiva à medida que ela se configura como uma sociolinguística cognitiva ‒ porém, esse é 
um ponto que retomaremos na seção de conclusão. 
 
Tabela 1: Os três principais momentos do percurso teórico da linguística 
 foco no “mundo três”? foco em variação? 
Linguística saussuriana sim: linguagem como fenômeno 
semiótico e social 
não: linguagem como sistema 
internamente homogêneo 
Linguística chomskiana não: linguagem como fenômeno 
psicológico 
não: linguagem como aptidão 
humana universal 
Linguística (sócio)cognitiva sim: linguagem como fenômeno 
semiótico e social 
sim: linguagem como dialética de 
sistema e uso 
 
                                                             
9 [In Wirklichkeit hat jedes Wort seine besondere Geschichte.] 
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Isso significa que o método de uma Linguística Cognitiva socialmente motivada, tal 
como o seu objeto, precisa ir além do nível do indivíduo. Ela precisa oferecer uma descrição 
intersubjetivamente confiável da realidade intersubjetiva da linguagem. Isso explica a 
importância para a sociolinguística cognitiva de métodos quantitativos típicos das ciências 
exatas, que se caracterizam pela replicabilidade dos resultados, pela operacionalização explícita 
dos conceitos, pela testagem estatística das hipóteses. Nesse sentido, existe uma proximidade 
entre a “virada social” descritiva na Linguística Cognitiva e a sua “virada quantitativa” 
metodológica (JANDA, 2013). 
 
5. O compromisso sociossemiótico 
 
Os vários motivos que apontamos para uma guinada social na Linguística Cognitiva 
podem ser traduzidos em um Compromisso Sociossemiótico10. Para complementar o 
Compromisso Cognitivo, estabeleceremos um compromisso de fazer com que as explicações 
sobre a linguagem humana respeitem a sua condição de fenômeno semiótico e social ‒ ou 
seja, de ferramenta intersubjetiva, que varia histórica e socialmente ‒, bem como de 
fundamentar essas explicações em uma metodologia que, do mesmo modo, transcenda o 
indivíduo. Na atual fase de desenvolvimento da Linguística Cognitiva, esse ainda não é um 
compromisso totalmente consolidado: embora ‒ ou justamente porque ‒ a Linguística Cognitiva 
se colocasse, em princípio, em contraposição à gramática gerativa, ela trazia consigo influências 
da tradição mais canônica da linguística moderna, resumidas nas seções anteriores. A título de 
conclusão, podemos listar as principais práticas que precisam ser abandonadas ou modificadas 
pelas perspectivas linguísticas que adotarem o Compromisso Sociossemiótico: 
 
‒ confiança unicamente na introspecção (ou intuição); 
‒ inclinação a traços universais da linguagem em detrimento de uma atenção à 
historicidade e à variabilidade da língua; 
‒ crença nas línguas como sistemas internamente homogêneos; e 
‒ preferência pela condição da linguagem como fenômeno psicológico de “mundo dois” 
sobre a sua condição como fenômeno intersubjetivo de “mundo três”. 
 
                                                             
10 O termo sociossemiótico é usado em diversos contextos teóricos, desde a linguística funcional de Halliday (1978) 
até os vários ramos da semiótica em geral (ver COBLEY; RANDVIIR, 2009). Da forma como é usado neste artigo, 
esse termo não supõe uma filiação específica a quaisquer dessas abordagens. 
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Os dois primeiros itens dessa lista são mais frágeis do que os dois últimos. Métodos de 
corpus e abordagens experimentais ‒ que, vale ressaltar, incluem introspecção e intuição como 
componentes do processo empírico; ver Geeraerts (2010b) ‒ ocupam uma posição mais sólida 
(talvez, até mesmo, predominante) nas investigações linguísticas, mesmo com a sua expansão 
estando, de alguma forma, comprometida pela falta de treinamento metodológico adequado em 
muitos currículos de linguística. Do mesmo modo, a atenção que o nome “sociolinguística 
cognitiva” tem conseguido atrair (ver as referências na primeira seção) ou, ainda, o interesse 
em pesquisas históricas na Linguística Cognitiva (WINTERS et al., 2010; DIAZ-VERA, 2015) 
mostram que o interesse dos linguistas cognitivistas não está, de fato, voltado exclusivamente 
para traços universais. 
Os últimos dois hábitos da lista, no entanto, parecem mais rígidos. Também estão 
relacionadas entre si: se você acredita que a gramática se configura como um sistema 
internamente homogêneo (no sentido estruturalista), que é compartilhado de modo uniforme 
entre todos os membros de uma comunidade linguística, então, as realidades psicológica e 
social da linguagem simplesmente se igualam: o que existe dentro da cabeça é exatamente a 
mesma coisa que o que molda o comportamento da comunidade. É tentador, inclusive, 
pressupor (em total conformidade com a tradição gerativista de entender a linguagem) que a 
realidade psicológica é, em certo sentido, mais básica, visto que ela seria, em virtude dos seus 
substratos biológico e neurológico ‒ isto é, da sua corporificação literal ‒, de algum modo mais 
palpável do que a realidade social da linguagem. 
Contudo, se você considerar as variações social e individual no interior de uma 
comunidade linguística, então, as regras e tendências que moldam o comportamento da 
comunidade e a representação mental dos indivíduos sobre essas regras podem não coincidir. 
O comportamento linguístico individual representará um reflexo parcial ou distinto do 
comportamento coletivo, e ‒ conforme mostram dados de ultrassom ‒ comportamentos 
externos idênticos podem, inclusive, ser produzidos internamente de formas diferentes, por 
indivíduos diferentes. Nesse sentido, ter um bom entendimento do comportamento da 
comunidade consiste em um objetivo diferente do de investigar representações mentais ‒ e em 
um objetivo imprescindível para a interpretação adequada de fenômenos psicológicos. 
Isso sugere, ainda, que o apego da Linguística Cognitiva pelo Compromisso Cognitivo 
precisa diminuir. Sim, precisamos de gramáticas cognitivamente realistas, mas também 
precisamos dar uma atenção sistemática às realidades intersubjetiva, social e histórica da 
linguagem. Uma boa dose de modéstia é recomendável aqui: melhor seria se os linguistas 
cognitivistas reconhecessem que ainda não sabem exatamente como conciliar os dois 
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compromissos. Em linhas muito gerais, todas as considerações relativas à sociolinguística 
cognitiva feitas ao longo deste artigo representam pontos de partida para maiores avanços. De 
um lado, fatores psicológicos como custo de processamento ou efeitos de priming11 podem ser 
acomodados em estudos variacionistas. Do outro, variações letais e pragmáticas podem ser 
acrescidas a teorias de conhecimento gramatical. E, entre os dois lados, um modelo bem 
ordenado e equilibrado como o de Schmid (2016) pode atuar como um pano de fundo estrutural, 
sobre o qual diversos aspectos dessa empreitada podem ser dispostos. Porém, para além desses 
ganhos imediatos, questões em aberto ‒ particularmente, as relacionadas ao significado como 
central na Linguística Cognitiva ‒ ficam no aguardo. Se significados são, de fato, construals12 
sociais13, eles deveriam existir antes na comunidade do que dentro da cabeça; porém, se eles 
existem menos na cabeça do que os linguistas cognitivistas afirmam, então, vasculhar dentro 
dela em busca de significados também é menos eficiente do que temos acreditado. Contudo, 
achar que os significados não estão necessariamente dentro da cabeça não é algo novo na 
filosofia da linguagem; confrontar a semântica filosófica deveria estar no topo da nossa agenda 
de reconsiderações sobre os fundamentos da Linguística Cognitiva. Em comparação com o 
desafio inerente a esse confronto, não importa se o resultado disso, no final das contas, ainda 
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11 Priming (semântico) se refere ao fenômeno em que a exposição a um dado estímulo (verbal) intervém no 
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